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— Redução do número de máquinas
em operação na fiação de rayon;

— Comissão de fábrica, eleita pelos
trabalhadores, para fiscalizar a pro-
dução.

Durante este período, algumas
reuniões foram realizadas entre a DRT
(Delegacia Regional do Trabalho), o
Sindicato dos Trabalhadores das In-
dústrias Químicas de São Paulo e a di-
reção da Nitro Química, sem muito
sucesso. Muitas vezes a empresa não
cumpria os acordos firmados na reu-
nião, isto quando não se negava a com-
parecer.

Em relação a um dos itens rei-
vindicados, o Sindicato acabou recor-
rendo à Justiça Comum e a empresa
foi interditada no dia 6 de outubro,
pelo delegado regional do trabalho Ar-
geu Quintanilha, acatando determina-
ção do juiz Paulo Octávio Baptista, da
10.° Vara da Justiça Federal. Ao saber
da interdição, o diretor coordenador
da Nitro Química, Fernandes Gonça-
les, disse: "nós vamos parar porque
somos obrigados, mas vamos recorrer
porque não podemos aceitar uma situa-
ção que pode colocar em jogo o empre-
go de 2.500 pessoas. É mais um pro-
blema de ordem social do que econó-
mica" (depoimento do Correio Popu-
lar, l de outubro de 1986).

Esta interdição, sem dúvida, tam-
bém se deveu à greve desencadeada pe-
los operários do setor de fiação quatro
dias antes, 2 de outubro, cuja parali-
sação foi progressiva. No turno da noi-
te, dos 200 operários, 40 entraram pa-
ra trabalhar. Pela manhã o índice de
paralisação aumentou e a tarde ne-
nhum operário do setor marcou seu
cartão de ponto.

"Saúde não se vende"

Os operários em greve, animados
pela nova situação, aglomerados em
frente à fábrica, gritavam e agitavam
uma faixa com os dizeres: "Saúde não
se vende''.

Mas, para infelicidade tanto dos tra-
balhadores como do Sindicato, no dia
9 de outubro, o juiz António Vital de
Vasconcelos, da 14.° Vara da Justiça
Federal de São Paulo, cassou a liminar
concedida pela 10.° Vara da Justiça
Federal, o que levou a DRT a interdi-
tar o setor de fiação, por tempo indeter-
minado.

A alegação do juiz para suspender
a primeira intedição foi que o Sindicato
dos Trabalhadores Químicos de São
Paulo apresentou à Justiça "apenas os
documentos relativos ao impasse nas
negociações, suprimindo sintomatica-
mente dois documentos, a manifestação

da empresa e a resposta do sindicato"
(depoimento ao O Estado de São Pau-
lo, 10 de outubro de 1986).

Um dos documentos a que o juiz
se refere ê o de 13 propostas apresen-
tadas ao Sindicato dos Químicos de
S.P. pela empresa, no dia da parali-
sação dos operários. O outro documen-
to ê a resposta do sindicato, aceitando
4 propostas, mas nem todas integral-
mente. Segundo o juiz estes dois docu-
mentos mostravam uma situação favo-
rável ao impasse.

"O juiz não levou em consideração
a existência no local de trabalhadores
contaminados, e nem se a empresa es-
tava tomando medidas de precaução
sobre o assunto", afirmou revoltado,
Rodolfo Vilela.

Na realidade a empresa nada ha-
via feito em relação ao ambiente de tra-
balho, pois conforme o acordo feito
desde a primeira reunião entre as par-
tes - Sindicato, DRT e empresa - o
setor de fiação deveria diminuir 30%
de sua produção. Através de fiscaliza-
ção feita pelo diretor da DRT, Mário
Bonciani, pode-se constatar que das
127 máquinas do setor, 13 estavam pa-
radas, apenas 5 a mais do que as 8
que normalmente ficam desligadas pa-
ra manutenção. Diante do que se con-
clui que a Nitro Química havia dimi-
nuído somente 10 a 15% da produção.
Após alguns dias, passada a fiscaliza-
ção, todas as máquinas do setor volta-
ram a funcionar normalmente.

O INAMPS
e a guerra política

Finalmente, um dia após a interdi-
ção do setor de fiação, 7 de outubro,
o Inamps iniciou os exames nos operá-
rios, para detectar possíveis danos cau-

sados pela super exposição do dissul-
feto de carbono. Para isso, contava
com a participação dos médicos da Ni-
tro Química, do Serviço Social do Sesi,
da Associação Brasileira de Prevenção
de Acidentes, de entidades ligadas à
área empresarial da Faculdade de Saú-
de Pública da USP, da Fundacentro,
da Santa Casa de São Paulo, do ser-
viço médico do Sindicato dos Traba-
lhadores Químicos e da Secretaria de
Saúde do Estado de São Paulo.

O início dos exames nos trabalha-
dores do setor de fiação de Nitro Quí-
micas, ao invés de amenizar a situa-
ção, parece ter causado mais trans-
tornos. O fato ê que, segundo Herval
Pina Ribeiro, Secretário de Medicina
Social do Inamps, os trabalhadores se-
riam submetidos a exames específicos
e, numa fase posterior, seria feita uma
avaliação estatística daqueles que apre-
sentassem um conjunto de distúrbios fí-
sicos e psíquicos em comum. Com is-
to os resultados dos exames levariam
no mínimo 3 meses para ficarem pron-
tos.

Esta demora de 3 meses fez com
que o Inamps fosse acusado por ambos \s lados de estar protelando o resulta-

do dos exames, devido às eleições de
15 de novembro para o governo de São
Paulo.

Por um lado António Ermírio de
Moraes denunciou que a demora do
Inamps fazia parte de uma manobra
política de seus adversários com o obje-
tivo de esconder a verdade sobre a cam-
panha de difamação de que teria sido
vítima. "Tenho certeza de que os laudos
serão negativos", acrescentou António
Ermírio de Moraes (depoimento do
Jornal do Brasil, 29 de outubro de
1986).

Por outro lado, Rodolfo de An-
drade Vilela contestou: "Foi tudo mon-



Trabalho & Saúde Página 7

tado para que não houvesse um resul-
tado concreto antes da eleição e que
comprovasse as irregularidades come-
tidas pela empresa": e acrescentou: "o
Inamps agiu com extrema morosidade
em todo o processo, colocando em pla-
no secundário a preocupação com a
saúde do trabalhador".

Desta forma, o Inamps foi alvo
do fogo cruzado de uma guerra polí-
tica, na qual não houve vencedor, por
falta de vencidos. Mas, com a finali-
dade de forçar a situação, a Nitro Quí-
mica Brasileira, no dia 5 de novembro,
através de matéria paga nos jornais,
publicava um documento com o título
"Médicos desmontam a farsa", anun-
ciando que os operários examinados
não estavam expostos a condições de
trabalho diferente das encontradas em
outras indústrias. Este relatório conta-
va com a assinatura de 29 médicos do
Inamps.

A respeito deste documento, Her-
val Pina Ribeiro, negou que fosse o lau-
do oficial do Inamps, referente aos 600
trabalhadores da seção de rayon de Ni-
tro Química, e explicou que era um
memorando interno e que fora utiliza-
do, indevidamente, com fins políticos.

A situação após
as eleições

Dois dias antes das eleições, 13
de novembro, os jornais publicavam
uma nota com o título "Grupo Voto-
rantin: Retrato de Exploração dos Tra-
balhadores", que contou com a assina-
tura de oito sindicatos, dentre eles o
Sindicato dos Trabalhadores nas In-
dústrias Químicas e Farmacêuticas de
São Paulo.

Após esta nota e passada as elei-
ções de 15 de novembro, os jornais já
não trataram mais o assunto com o
mesmo empenho, deixando desta forma,
algumas dúvidas: reuniões entre DRT,
Sindicato, empresa e Inamps continuam
sendo realizadas? A empresa está to-
mando medidas para tornar o ambien-
te de trabalho favorável à saúde dos tra-
balhadores? O Inamps continua reali-
zando exames nos operários da Nitro
Química?

"Não conseguimos mais nenhuma
reunião com a empresa e nem com o
Inamps, após o dia 15 de novembro",
afirma Hélio Neves, médico do Sindica-
to dos Químicos de São Paulo. Ressal-
ta, ainda, que a maioria dos trabalha-
dores do setor de fiação de rayon da
Nitro Química estão sendo demitidos e
que a empresa não tomou nenhuma
medida ambiental favorável a saúde do
trabalhador.

Em relação aos exames realizados
nos trabalhadores, Neves diz não estar
a par dos últimos resultados, pois
"após o dia 15 de novembro, o Inamps
colocou novos coordenadores em cada
área". Estas áreas são subdivididas
em: psiquiatria, neurologia, otorrino-
larinlogia, oftalmologia, clínica médica
e cardiologia. "A partir desta divisão",
continua Neves, "não nos foi permitido
acompanhar os exames".

Segundo Herval Pina Ribeiro, Se-
cretário do Inamps, os exames nos tra-
balhadores continuam sendo realizados
e esclarece o seu procedimento. Numa
l.a fase os trabalhadores são submeti-
dos a exames clínicos: oftalmológicos e
de fonoaudiologia. A partir daí, numa
2.a fase, foram criados coordenadores
de áreas, com a finalidade de se obter
um parâmetro de normalidade e anor-

Os manifestantes na porta da DRT.

malidade. Por fim, na 3.a fase, serão
feitos estudos epidemiológicos e conse-
quentemente bio-estatísticos, que permi-
tirão uma avaliação "para detectar se
os possíveis casos encontrados de con-
taminação estão relacionados com esta
ou aquela causa ou ao conjunto de cau-
sas, entre as quais a exposição ao sul-
feto".

No que diz respeito ao acompa-
nhamento dos exames, Ribeiro diz que
a participação tanto da empresa como
do sindicato só poderia se realizar atra-
vés de reuniões, pois "para o acompa-
nhamento dos doentes, o Inamps já
conta com seus próprios médicos, que
aliás tem experiência sificiente para co-
ordenar os trabalhos". Ressalta-se ain-
da que, após as eleições, o Inamps não
teria sido mais procurado pelo sindica-
to para reunião.

Em relação as acusações que fo-
ram feitas ao Inamps, antes das elei-
ções, de estar protelando os exames dos
operários devido as manobras de cunho
político, Ribeiro respondeu: "A verdade
é que o trabalho a ser realizado com os
operários realmente leva tempo". No
que se refere a posição do Inamps, Ri-
beiro diz que ter sido "eqiiisdistante",
tanto assim que passada as eleições,
ainda não temos os resultados".

Como se pode observar, após as
eleições os acontecimentos em torno do
assunto foram muito poucos. As diver-
sas mesas redondas que vinham sendo
realizadas até então cessaram. A em-
presa não tomou nenhuma medida pá
rã maior segurança dos operários que
trabalham sob o barulho enrudecedor
das máquinas e o cheiro forte de gás
sulfídrico.

Segundo Ribeiro, os exames dos
operários ficarão prontos, provavel-
mente em março. Depois de prontos
serão encaminhados às autoridades
competentes, para que estas tomem as
medidas necessárias. Quando tempo is-
to levará? Se o sindicato não intervir, \o com os trabalhadores, como vi-

nha fazendo antes das eleições, talvez
nunca as medidas necessárias sejam to-
madas, pois a indústria, por si só, não
o fará.

Além disto, Hélio Neves afirma
que Argeu Quintanilha, delegado regio-
nal do trabalho, estaria empatando o
andamento das resoluções, pois apesar
de estar com o processo nas mãos,

não tomou, ainda, nenhuma atitude.
Diante dos fatos, Neves explica que o
Sindicato, agora, precisa levantar no-
vos dados para reabrir o processo. Es-
pera-se que isto seja feito com urgência,
antes que a questão se perca e junto
com ela a saúde de mais 700 trabalha-
dores.
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EUCATEX:
uma segunda Nitro Química

Da mesma forma que a Nitroquí-
mica, a Eucatex localizada na região
de Salto, a 130 Km de São Paulo, e
ligada a família de Paulo Maluf, come-
çou a ganhar destaque na imprensa no
mês de outubro. Este destaque foi devi-
do a 6 casos de leocopenia (doença que
produz diminuição dos glóbulos bran-
cos, debilitando as defesas do organis-
mo, e que pode evoluir para leucemia)
encontrados entre os 2.500 operários da
Industria.

Semelhante à questão da Nitro
Química, no que diz respeito à polémi-
ca criada por questões políticas, a de-
núncia contra a Eucatex, feita pelo mé-
dico Ubiratan de Paula Santos, colocou
em jogo a candidatura de Paulo Maluf
nas eleições de 15 de novembro para o
governo de São Paulo.

Entretanto, mais importante do
que saber se o problema foi colocado
em pauta devido ou não ao momento
político, são as condições de trabalho
dos operários desta empresa, que exer-
cem suas funções sem a proteção neces-
sária contra produtos químicos como
o benzeno, produto este responsável pe-
los casos de leocopenia constatados. A
falta de proteção adequada e a insalu-
bridade do ambiente de trabalho fica
clara quando, ao lado de leocopenia,
são encontradas também outras doen-
ças ocasionadas pelo trabalho, como
surdez profissional.

O mais curioso ê que a empresa
conhecia as condições de saúde dos seus
operários. A DRT, ao vasculhar os ar-
quivos da Eucatex, no início deste ano,
descobriu que esta já estava, há muito
tempo, ciente dos danos que a poluição
sonora e os hidrocarboenetos aromáti-
cos - benzeno - causavam em seus fun-
cionários. Mas, não tomou nenhuma
providência, não notificou seus empre-
gados, nem tampouco os afastou do
local de trabalho.

Além desta, outra denúncia contra
a Eucatex foi feita por Vitorio Matiuz-

zi, presidente do Sindicato dos Traba-
lhadores da Construção e do Mobiliá-
rio de Salto. Segundo Matiuzzi, alguns
funcionários, na tentativa de escapar
do convénio médico da empresa, que
até 1984 não havia registrado nenhum
caso de acidente do trabalho ou doença
profissional, procuravam atendimento
no programa de saúde do trabalhador.
"Em março os 10 trabalhadores exa-
minados pelo programa de saúde de
Salto foram demitidos", afirma Ma-
tiuzzi. (Depoimento ao Jornal do Bra-
sil, 4 de outubro de 1986).

Mesmo assim, a intenção do Sin-
dicato dos Trabalhadores da Constru-
ção e do Mobiliário de Salto, ao con-
trário do Sindicato dos Trabalhadores
nas Indústrias Químicas e Farmacêuti-
cas de São Paulo, no caso da Nitroquí-
mica, não era o de interditar a indús-
tria. Na mesma época em que a Nitro-
química foi interditada, o delegado re-
gional Argeu Quintanilha afirmou que
no caso de Eucatex também haveria
uma interdição "se necessário", e que
a decisão apenas dependeria de laudo
técnico. Ao que Juvenil Cirelli, diretor
do Sindicato de Salto, respondeu não
ser este o objetivo do Sindicato. "Esta-
mos apenas defendendo a saúde do tra-
balhador", explica Cirelli (depoimento
à Gazeta Mercantil, l de outubro de
86).

Por sua vez, Mário Bonciani, di-
retor da DRT, afirmou, em entrevistas
ao jornal Folha da Tarde de 4 de outu-
bro de 1986, que já há dois anos vem
sendo realizado levantamento de insa-
lubridade pela Secretaria do Trabalho
do Estado e pelo Serviço Sanitário Mu-
nicipal de Salto, que atuam no progra-
ma de saúde dos assalariados locais.
Sendo assim, conforme explica Mário
Bonciani, o cronograma de inspeção
que estava sendo realizado na Eucatex
não tinha nada a ver com o calendário
eleitoral, pois segundo ele, faz parte de
um processo iniciado em 1984.

l v*- : - /

No final de 1985 e início de 1986,
de 19 exames audiométricos realizados
em operários da Eucatex, foram encon-
trados 8 portadores de surdez profissio-
nal por ruído. Em 22 de abril de 1986,
o número havia crescido: das 20 fi-
chas clínicas examinadas pelos técnicos
da DRT constou-se que pelo menos 13
trabalhadores deveriam estar afastados
para tratamento médico, por doença
profissional. Desses 13 trabalhadores,
3 estariam com leocopenia e 10 com in-
dícios de surdez profissional. Além des-
tes, outros 3 casos de leocopenia foram
encontrados, a partir de exames feitos
pelo ambulatório de saúde ocupacional
de Salto.

Partindo de todos esses dados,
após aceitação das denúncias do pro-
grama de saúde dos trabalhadores de
Salto, foi realizada, em maio, uma
mesa redonda na DRT, com a partici-
pação de Sindicato e a gerência de Re-
cursos Humanos da Eucatex. Nesta
reunião, a empresa foi notificada das
suas condições ambientais irregulares e
pediu um prazo de 5 meses até outubro,
para solucionar as falhas.

Passados 5 meses, o ambiente da
Eucatex continuou insalubre. Conforme
afirmou Mário Bonciani, em depoi-
mento à Folha da Tarde de 4 de outu-
bro de 1986, a Eucatex solicitou o pro-
longamento do prazo em uma semana.
Mas faria ela em uma semana o que
não fez em cinco meses?

É inegável que com a campanha
eleitoral, as denúncias feitas contra a
Eucatex ganharam força. Mas, por ou-
tro lado, como a Nitro Química, caíra
no esquecimento pelo mesmo motivo:
passadas as eleições, deixaram de ser
notícia.

Mas, mesmo quando eram no-
tícia, a única coisa com que realmen-
te a Eucatex se preocupou foi em man-
ter sua boa imagem. Uma campa-
nha publicitária foi veiculada nos jor-
nais, tvs e rádios enaltecendo suas
"boas qualidades" como grande em-
presa e sua colaboração para a "eco-
nomia do País".

Nem antes nem depois das elei-
ções as condições de trabalho foram
melhoradas. Como na Nitro Química.
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ASBESTOS:
pode haver uso seguro?
Promovido pela FUNDACEN-

TRO (órgão do Ministério do Traba-
lho que cuida das pesquisas relativas
às condições de higiene e segurança
do trabalhado) e realizado em abril de
1986 no anfiteatro da CETESB, o /
Seminário Internacional sobre exposi-
ção do Asbesto não conseguiu respon-
der satisfatoriamente sua principal
questão: pode o asbesto ser utilizado
em condições de segurança, sem riscos
para os trabalhadores?

Contando com a participação do
DIESAT, de representantes de órgão
técnicos sérios, como a ABPA (Asso-
ciação Brasileira de Prevenção de Aci-
dentes), de órgãos oficiais e de convi-
dados de vários países (como EUA,
Canadá, Inglaterra, França e Itália),
o seminário não teve a repercurssão
que se poderia esperar. A par do tra-
tamento académico dado ao assunto,
sentiu-se (fato que foi confirmado pos-
teriormente) que sua principal função,
ao contrário do esperado, era provar
que existem formas seguras de extra-
ção, beneficiamento e industriação do
asbesto, posição energicamente comba-
tida pelo DIESAT, ABPA, represen-
tantes de sindicatos de trabalhadores
brasileiros, e alguns dos representantes
de entidades de pesquisa estrangeiros
presentes.

Representando o movimento sindi-
cal brasileiro na área de saúde do tra-
balhador, o DIESAT defendeu que
"não pode haver uso seguro para o
asbesto (...) pois este é liberado cons-
tantemente dos produtos que o con-
tém..." (como o cimento amianto, por
exemplo) e que a posição dos trabalha-
dores é a proibição do uso de qualquer
substancia cancerígena na industria e
sua substituição por outra não prejudi-
cial à saúde. Essa posição, no entanto,
recebeu uma fria acolhida por parte
dos outros participantes e dos promo-
tores do evento, os primeiros, de uma
forma ou de outra ligados às industrias
produtoras de asbestos e seus deriva-
dos, e os segundos preocupados em não
se falar nada que pudesse "causar pâni-
co" na população (referindo-se à de-
núncia do DIESAT de possível conta-
minação da água domiciliar pelas fi-

bras de asbesto despreendidas das cai-
xas d'água de cimento amianto).

Mesmo não se podendo considerar
um avanço, o resultado do seminário
também não chegou a ser um retroces-
so. Foi mais um fórum onde os traba-
lhadores puderam se expressar contra o
uso de substância que afetam grave-
mente sua saúde e da população como
um todo.

Suécia também é
contra uso de asbesto

O governo sueco baniu o uso do
asbesto no país. Um artigo publicado
na Revista Working Evironment/86
(Trabalho e Ambiente), com o título
"The fight against asbesto" (A luta
contra asbesto), informa que várias me-
didas estão sendo tomadas neste sen-
tido. Uma delas por exemplo, ê a proi-
bição, a partir de 1.° de janeiro de
1987, de veículos leves (carros e mo-
tos) conterem em seus freios fibras de
asbesto. Para veículos a proibição é
válida a partir de l de julho de 1988.

As providências para a extinção
do uso do asbesto na Suécia não são
recentes: já há seis anos pesquisas vem
sendo realizadas com o intuito de se en-
contrar substitutos para esta fibra e
desde abril de 1984 já estão sendo fei-
tos freios de ônibus e formação de chas-
sis de caminhão livres de asbestos, o
qual também está sendo retirado dos
isolantes (térmicos e elêtricos).

No início tanto empresas como os
governos dos EUA e do Canadá (este
último, grande exportador de asbesto),
protestaram veemente contra essas me-
didas. Mas a EPA (Envirommental
Protection Agence - Serviço de Prote-
ção Ambiental), órgão do governo
americano que vem há anos tentando
banir o asbestos dos E.U.A., já tratou
de fazer diminuir estes protestos.

O governo Sueco, de sua parte pa-
rece se manter firme na luta contra o
asbesto, tomando providencias, tam-
bém, em relação aos trabalhadores.
Todos os que, em qualquer período da
vida, estiveram expostos ao asbestos,
tem agora direito a exames médicos
gratuitos. Além disto, negociações es-
tão sendo feitas, entre os sindicatos de

trabalhadores e empregadores, no sen-
tido de indenizar os que tiveram danos
à saúde resultantes destas exposições.

Outras propostas do comité que
regulamenta o uso do asbesto já foram
aprovadas pelo governo e incluem: ma-
peamento de todos os sistemas de venti-
lação que contenham asbesto até 1.° de
janeiro de 1987; vigilância, pelo muni-
cípio, de todas as escolas que tenham
materiais com asbesto; retirada total
do asbesto das estradas de ferro subur-
banas e nacionais, no período máximo
de 8 anos; criação de um ambiente de
trabalho saudável a bordo de navios
(que contêm isolantes com asbesto); es-
tabelecimento de um "banco de conhe-
cimento" sobre substitutos do asbesto.

DIESAT
HOJE
nil SAI i,,tta\/ /«•»(€•

Diesat/RS promoveu

Negociação Coletiva das
Condições de Trabalho

Dentro do campo da atuação sin-
dical, uma das formas de se lutar por
melhores condições de trabalho é atra-
vés da Negociação Coletiva. Para de-
bater este tema o Diesat promoveu, de
24 a 26 de novembro deste ano, o / Se-
minário sobre Negociação Coletiva das
Condições de Higiene e Segurança do
Trabalho, o qual contou com o apoio e
financiamento da ILDES (Instituto La-
tino Americano de Desenvolvimento
Económico e Social) e reuniu 25 sindi-
calistas, 2 advogados sindicais e 5 téc-
nicos de Higiene e Segurança do Tra-
balho.

O que se sabia até agora é que di-
ferentes categorias de trabalhadores
vem conseguindo inserir parcial ou in-
tegralmente, nas suas Convenções Cole-
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tivas do Trabalho, propostas referentes
às condições de trabalho nas empresas
relacionadas, por exemplo, com a
atuação dos representantes dos empre-
gados nas CIPAs, ou com a estabili-
dade dos acidentados, ou, ainda, com
pagamento de adicionais de risco (insa-
lubridade, periculosidade) dentre ou-
iras. De um modo geral tais cláusulas
leni procurado muito mais suprir as
talhas e ausências da legislação, do
que propriamente resolver questões es-
txx-íficas de um outro setor específico
_te trabalho. Os resultados, por outro
lado, tem variado, principalmente em
lunção da força de cada sindicato co-
brar o cumprimento e a utilização prá-
'ica dessas cláusulas.

A vista deste quadro o objetivo do
seminário promovido pelo Diesat foi
analisar e avaliar as diferentes expe-
riências dos sindicatos participantes e
buscar soluções para as dificuldades en-
contradas. Objetivou se também escla-
recer e aprofundar as questões técnicas
envolvidas, no campo Jurídico e de Hi-
giene c Segurança do Trabalho, procu-
rando assim esclarecer bases para no-
vas estratégias de negociação coletiva.
Discutiu-se além disso, possíveis meca-
nismos de colaboração intersindical
nessa área e criação de instrumentos
específicos de assessoria.

Durante os 3 dias, esses objetivos
foram sendo alcançados, tendo havido
apresentação de documentos prepara-
dos por técnicos do Diesat/SP (l mé-
dia) do trabalho e dois engenheiros de
higiene e segurança do trabalho), reu-
niões em grupo, relatórios de discussão
e uma reunião final para elaboração
das conclusões. Destas, destacam-se as
seguintes: proposta de realização de se-
minários como este em outros estados;
edição pelo Diesat de um livro especí-
fico sobre o tema; e publicação perió-
dica das cláusulas sobre condições de
trabalho inseriadas nas Convenções Co-
leiivas.

Conforme avaliação final dos pró-
prios participantes, o DIESAT, com
este seminário, cumpriu mais uma vez
sua meta, aumentando as possibilida-
des de atuação do movimento sindical
em defesa da saúde do trabalhador.

Diesat/RS denuncia

Contaminação na
Indústria de Termómetros

O Diesat do Rio Grande do Sul
denunciou a maior indústria de termó-
metros da América Latina - Incotern,
instalada na zona sul de Porto Alegre
desde 1973, com 35% de capital ale-
mão, de estar expondo seus 250 funcio-
nários ao contato direto com o mercú-

Segundo denúncia, Indústria de Termó-
metros não toma providências em rela-
ção à contaminação de seus funcioná-
rios.

rio metálico. Esta substância, que tem
forma líquida, é altamente tóxica e
quando ingerida ou inspirada pode cau-
sar distúrbios renais, gastrointestinais
ou ainda danos ao sistema nervoso de
forma irreversível. Além disto pode
causar aborto e má formação fetal em
gestantes.

O problema da contaminação dos
funcionários da Incotern não é recente.
Uma pesquisa realizada pelo Instituto
de Pesquisas Biológicas (IPB) da Se-
cretaria de Saúde e Meio Ambiente do
R.S., há 3 anos, mostrou que empre-
gados desta empresa apresentavam
no organismo quantidades de mercúrio
5 vezes acima das toleradas. Através de
exames de concentração na urina, feitos
pelo Instituto, os níveis da substância
encontrados nos 10 funcionários chega-
ram a 250 microgramas por litro, en-
quanto que o normal são apenas 10 mi-
crogramas/litro e o máximo tolerado,
conforme determina a legislação traba-
lhista, são 50 microgramas/litro.

A partir desta pesquisa, a Divisão
de Segurança e Medicina do Trabalho
da DRT/RS exigiu que a empresa
cumprisse a legislação, que diz respeito
aos exames dos funcionários. Segundo
o artigo 168 da CLT, as empresa com
atividades insalubres devem realizar
exames em todos os que atuam nesta
área a cada 6 meses.

O diretor da empresa. Semiro
Scherer, admitiu que 7 empregados tem
níveis de concentração de mercúrio no
organismo de 100 microgramas por
litro de urina, e que 2 pessoas, que tra-
balham 30 minutos por dia, ainda
mantêm contato com os termómetros
abertos contendo a substância. Por ou-
tro lado esclarece que, há 3 anos, após
a modernização da empresa, excluindo
esses dois funcionários, ninguém mais
corre risco de contaminação, uma vez
que o mercúrio, isolado durante todo o
processo, passa diretamente para den-
tro dos termómetros através de uma
bomba de vácuo.

Mas segundo o Diesat/RS e ou-
tras entidades que fizeram a denúncia
(entre elas CUT, CGT e Agatan - As-
sociação Gaúcha de Proteção ao Am-
biente Natural) o problema não se re-
solveu. Conforme afirmam, os funcio-
nários continuam em contato direto
com o metal (que só se manifesta no
organismo da pessoa após um longo
tempo de exposição) sem que a empre-
sa tome as necessárias providências.

A situação parece ser ainda mais
grave pois, segundo informação dos de-
nunciantes, resíduos industriais esta-
riam sendo jogados no riacho Capiva-
ri, que desagua na praia de Ipanema
no Guaíba. Por isso eles solicitam exa-
mes no leito e águas do riacho, bem
como no ar.

Quanto aos exames, o último con-
trole feito pelo IPB nos funcionários
da empresa foi em maio e Sérgio Ver-
niere, responsável pelo setor de saúde
ocupacional da Secretaria de Saúde e
Meio Ambiente, diz que o nível de mer-
cúrio do organismo dos funcionários
vem baixando. Explica, também, que
o único medicamento capaz de retirar
o mercúrio do organismo (que vai se
acumulando sem eliminação natural)
é o Dimercoprol, que, por ser importa-
do, dificulta o tratamento das pessoas
intoxicadas (depoimento do jornal Zero
Hora 5/dez/86).

Novos exames serão realizados
nos trabalhadores da empresa, atra-
vés do IPB, para avaliar se os fatos
denunciados pelo Diesat e outros ór-
gãos ainda persistem. Mas independen-
te disto, a verdade ê que os empregados
trabalham sem qualquer proteção, in-
clusive, sob as chamas dos maçaricos
que fazem a moldagem do vidro.

Diesat/RS promoveu

l jornada de Saúde do
Trabalhador

O Diesat do Rio Grande do Sul,
dando continuidade as atividades que
vem desenvolvendo desde sua fundação
em 26/março deste ano, promoveu a
I.a Jornada de Saúde do Trabalhador.
Realizado nos dias 10 e 11 de outubro,
na sede da Federação dos Trabalhado-
res de Porto Alegre, o encontro reuniu
cerca de 50 pessoas, dentre elas sindica-
listas, cipeiros. representantes da DRT,
DIEESE, CLT. CGT, FUNDACEN-
TRO. INAMPS, médicos e outros téc-
nicos ligados a área de segurança do
trabalho. Na oportunidade os partici-
pantes discutiram os seguintes temas:
"A função do Diesat no movimento
sindical". "Acidentes do Trabalho e
doenças ocupacionais" e "Política de
Saúde dos trabalhadores".

.


